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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a autarquia que a sentença não foi líquida, não podendo ser afastado o duplo grau obrigatório, bem como que o acórdão foi contraditório em relação à declaração de intempestividade, uma vez que a Autarquia teria sido intimada pessoalmente da sentença em 19/05/2017, tendo apresentado tempestivamente a apelação em 03/07/2017.
3. Inicialmente, verifica-se que o acórdão embargado, ao contrário do que alega a recorrente, não cuidou de afastar expressamente a remessa necessária, limitando-se a julgar intempestiva a apelação interposta pelo INSS. Nesse passo, tendo a remessa oficial sido expressamente afastada na sentença recorrida, não há como conhecer da alegação de necessidade de submissão do julgado ao duplo grau obrigatório, mesmo porque tal questão sequer foi objeto da apelação. Ademais, a hipótese não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.
4. Em relação à tempestividade, constou expressamente na sentença recorrida, proferida em audiência, a determinação para que o INSS fosse intimado por remessa dos autos (fl. 73), vindo a Autarquia receber o caderno processual no dia 18/05/2017, conforme se vê no AR de fl. 75, e não em 19/05/2017 como alegou. Sucede, todavia, que a apelação foi apresentada somente no dia 03/07/2017, após o prazo de 30 (trinta) dias úteis que lhe confere a legislação para a interposição do recurso, sendo certo, ademais, que a apelante não comprovou a ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense que implicasse a prorrogação do termo final para interposição do recurso. E não se diga que feriado de Corpus Christi, ocorrido no dia 15/06/2017, teria o condão de suspender o prazo para interposição do recurso naquele dia, uma vez que se trata de ferido local, pelo que caberia à recorrente comprová-lo por meio de documento idôneo, na forma do art. 1.003, § 6º, do NCPC. Precedentes. Dessa forma, ainda que se considere realizada a intimação pessoal da embargante em 19/05/2017, como alega em seus aclaratórios, é intempestiva a apelação interposta somente no dia 03/07/2017.
5. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 11 de novembro de 2021.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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